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SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNPJ n. 62.812.524/0001-34, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RUI MONTEIRO MARQUES;  
   
E  
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO E TRABALHADORES 
NA LIMPEZA URBANA E AREAS VERDES DE PIRACICABA E REGIAO, CNPJ n. 02.037.751/0001-08, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RENATA DE CASSIA DE AGUIAR SOUZA;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Esta norma 
coletiva abrange a Categoria dos empregados, salvo os diferenciados, legalmente reconhecidos, que 
prestam serviços de asseio e conservação ambiental, higiene, limpeza de fossas e caixas d'águas, 
manutenção predial, pintura, restauração e limpeza de fachadas, lavagem de carpetes, prestação de 
serviços a terceiros de portaria, recepção e copa, inclusive os trabalhadores administrativos das 
empresas, com abrangência territorial em Aguaí/SP, Águas da Prata/SP, Águas de Lindóia/SP, Águas 
de São Pedro/SP, Americana/SP, Amparo/SP, Araras/SP, Artur Nogueira/SP, Brotas/SP, Caconde/SP, 
Capivari/SP, Casa Branca/SP, Charqueada/SP, Conchal/SP, Cordeirópolis/SP, Cosmópolis/SP, 
Descalvado/SP, Elias Fausto/SP, Engenheiro Coelho/SP, Espírito Santo do Pinhal/SP, Estiva 
Gerbi/SP, Holambra/SP, Iracemápolis/SP, Itapira/SP, Itobi/SP, Leme/SP, Limeira/SP, Lindóia/SP, 
Mococa/SP, Mogi Guaçu/SP, Mogi Mirim/SP, Mombuca/SP, Monte Mor/SP, Paulínia/SP, Pedreira/SP, 
Piracicaba/SP, Pirassununga/SP, Porto Ferreira/SP, Rafard/SP, Rio Claro/SP, Rio das Pedras/SP, 
Saltinho/SP, Santa Bárbara d'Oeste/SP, Santa Cruz das Palmeiras/SP, Santa Gertrudes/SP, Santa 
Rita do Passa Quatro/SP, Santo Antônio de Posse/SP, Santo Antônio do Jardim/SP, São João da Boa 
Vista/SP, São José do Rio Pardo/SP, São Pedro/SP, Serra Negra/SP, Socorro/SP, Tambaú/SP e 
Vargem Grande do Sul/SP.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
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A partir de 1º de janeiro de 2025, serão garantidos os seguintes salários 
normativos, para jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e de 220 
(duzentas e vinte) horas mensais, já computados os Descansos Semanais 
Remunerados (DSR’s), exceto as jornadas estabelecidas nas cláusulas: JORNADA 
DE TRABALHO INFERIOR A 04 (QUATRO) HORAS DIÁRIAS e JORNADA DE TRABALHO 
DE 06 (SEIS) HORAS DIÁRIAS. 

Reajuste de 8% (oito por cento) nos pisos existentes na atual Convenção Coletiva 
de Trabalho, que terão como base de aplicação os salários vigentes em 31 de 
dezembro de 2024, (TABELA DE FUNÇÕES E SALÁRIOS). 

  

  

 FUNÇÕES:  PISOS SALARIAIS MÍNIMOS: 

  
PISO SALARIAL MÍNIMO R$ 1.717,20 
COPEIRA R$ 1.729,04 
LIMPADOR DE VIDRO R$ 1.882,34 
RECEPCIONISTA R$ 1.864,72 
PORTEIRO/CONTROLADOR DE 
ACESSO/ FISCAL DE PISO 

R$ 2.021,12 

AUXILIAR DE DEPARTAMENTO 
PESSOAL 

R$ 1.864,72 

ZELADORIA EM PRÉDIOS 
PÚBLICOS 

R$ 2.197,31 

TÉCNICO EM DESENTUPIMENTO R$ 2.244,83 
AUXILIAR DE DESENTUPIMENTO R$ 1.717,20 
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO R$ 1.766,58 
DEMAIS FUNÇÕES R$ 1.766,58 
HIDROJATISTA (PRESSÃO ACIMA 
DE 4.000 PSI) 

R$ 2.152,94 

OPERADOR DE VARREDEIRA 
MOTORIZADA 

R$ 2.455,92 

OPERADOR DE EMPILHADEIRA R$ 2.455,92 
OPERADOR DE VÁCUO R$ 2.455,92 
COVEIRO/SEPULTADOR R$ 2.488,37 
TRATADOR DE ANIMAIS EM 
ZOOLÓGICO 

R$ 2.542,86 

VARREDOR DE ÁREAS PÚBLICAS 
PRIVADAS EM TEMPO INTEGRAL 

R$ 1.791,63 

AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO R$ 1.717,20 
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LÍDER (RESPONSÁVEL POR ATÉ 
10 EMPREGADOS) 

R$ 1.872,80 

ENCARREGADO (RESPONSÁVEL 
POR 11 OU MAIS EMPREGADOS) 

R$ 2.247,37 

PISO EM MONTADORAS 
AUTOMOBILÍSTICAS 

R$ 2.341,98 

PISOS SALARIAIS ADMINISTRATIVOS: 

Reajuste de 5% (cinco por cento) para os demais empregados, cujas funções 
não façam parte do quadro de pisos salariais normativos acima e que 
percebam até o valor de R$ R$ 7.644,56 (sete mil, seiscentos e quarenta e quatro 
reais e cinquenta e seis centavos) mensais. Os valores que superarem esta 
parcela salarial, ou seja, a parcela igual ou maior de R$ 7.644,57 (sete mil, 
seiscentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), será de livre 
negociação entre as partes (Empregador e Empregado). 

*1) Entende-se como PISO SALARIAL MÍNIMO, o salário a ser pago para os 
trabalhadores que exercem as funções, cujas denominações estão relacionadas com 
a atividade de asseio, limpeza e conservação predial: Auxiliar de limpeza; Faxineiro; 
Limpador; Ajudante de limpeza; Servente; Servente de limpeza; Agente de Asseio 
e Conservação em conformidade com a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO 
(Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego – www.mte.gov.br).  

*2) Entende-se como o piso do HIDROJATISTA, o piso salarial a ser pago para os 
trabalhadores que trabalham operando com pressão acima de 4.000 psi.  

*3) Entende-se como o piso de OPERADOR DE VÁCUO, o piso salarial a ser pago 
para os trabalhadores que exercem as funções em caminhões limpa fossa.  

*4) VARREDOR DE AREAS PÚBLICAS PRIVADAS EM TEMPO INTEGRAL, o piso 
salarial será pago para os trabalhadores que exerçam a limpeza de áreas externas 
privadas como exemplo: pátios/ruas. 

*5) AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO, piso salarial será pago para os trabalhadores que 
exercerem, exclusivamente, a função de limpeza, manutenção e higienização de 
banheiro público ou coletivo de grande circulação e sua respectiva coleta de lixo. 

Parágrafo Primeiro: Compensação - As empresas poderão compensar os 
aumentos concedidos espontaneamente no período compreendido entre 1º de 
fevereiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024, exceto nos casos de promoção, 
equiparação, implemento de idade e término de aprendizagem. 

Parágrafo Segundo: Os empregados admitidos após 1º de fevereiro de 2024, 
receberão o reajuste de forma proporcional, calculando-se a base de 1/11 por mês, 
com exceção aos pisos já estabelecidos na tabela de funções e salários.  
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COMISSÕES: Fica estabelecido, que o TÉCNICO EM DESENTUPIMENTO e o 
AUXILIAR EM DESENTUPIMENTO, além da garantia do piso salarial, terão direito 
a uma comissão por serviço executado, onde os percentuais deverão ser 
estabelecidos livremente entre empresa e empregado. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - PISOS SALARIAIS EM MONTADORAS AUTOMOBILÍSTICAS  
 
 

Serão considerados pisos em montadoras automobilísticas os pisos salariais de 
limpeza em montadoras de veiculo automotor, de via terrestre, o automóvel, 
caminhão, ônibus, trator, motocicleta e similares de acordo com o previsto no inciso 
III, Art. 2º da Lei 8.132/90. 

  
 

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Prêmios  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREMIO ASSIDUIDADE  
 
 

Considerando que o “Prêmio Assiduidade” será uma recompensa concedida pelo 
empregador ao empregado por sua assiduidade, e não pela força de trabalho.
 
Considerando que o pagamento do “Prêmio Assiduidade”, ainda que subordinado 
a determinada condição (no caso desta norma coletiva, à frequência do empregado 
ao trabalho), trata-se de autêntico prêmio, não possuindo caráter retributivo ou 
natureza salarial.
 
Fica instituído a todos os trabalhadores operacionais da categoria profissional, que 
ganharem até o valor de R$ 2.542,86 (maior piso salarial da tabela de funções 
e salários), receberão prêmio assiduidade no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais) em caráter indenizatório, desde que não tenham se ausentado ao trabalho 
por motivo de faltas justificadas, faltas injustificadas, férias, afastamentos médicos 
de qualquer natureza e licença maternidade.
 
O Valor do Prêmio Assiduidade  será de  R$ 300,00 (trezentos reais) para jornada 
de trabalho de oito horas 44 semanais, nas jornadas de trabalho de 12x36 e nas 
jornadas de seis horas diárias.
 
Aos empregados que laboram 4 (quatro) horas por dia, terão direito a 50% 
(cinquenta) do valor do prêmio, R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), desde que 
cumpridas as exigências/metas estipuladas nesta cláusula: ausência de faltas.
 
Parágrafo Primeiro: O prêmio de assiduidade será concedido ao empregado que, 
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no curso do mês, não tenha faltas ao trabalho, inclusive faltas justificadas ou 
abonadas por atestados médicos e odontológicos.
 
 
Parágrafo Segundo: Os prêmios pagos já existentes, serão incorporados ao novo 
prêmio de R$ 300,00 (trezentos reais) e não somados.
 
 
Parágrafo Terceiro: O pagamento desse prêmio será creditado no "Cartão 
Premiação" do funcionário todo dia 15 de cada mês, subsequente ao mês que 
originou a premiação.
 
 
Parágrafo Quarto: Somente farão jus ao recebimento do “Prêmio Assiduidade”, os 
trabalhadores que efetivamente tenham trabalhado o mês completo, ou seja, será 
devido o pagamento de Prêmio Assiduidade aos trabalhadores que não tenham se 
ausentado por motivo de faltas justificadas, faltas injustificadas, férias, 
afastamentos médicos de qualquer natureza e licença maternidade.
 
 
Parágrafo Quinto: Este item não tem natureza salarial e não integrará a 
remuneração para qualquer fim.
 
O pagamento do “Prêmio Assiduidade”, ainda que subordinado a determinada 
condição, (no caso desta norma coletiva de trabalho,  à frequência do empregado 
no trabalho), trata-se de autêntico prêmio, não possuindo caráter retributivo ou 
natureza salarial. 

  

 
Participação nos Lucros e/ou Resultados  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - PPR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS  
 
 

Com o objetivo legal de incentivar a produtividade, a qualidade e o bom 
relacionamento entre Capital X Trabalho, estabelecendo para este período o sistema 
de participação nos resultados, não gerando qualquer paradigma para acordos 
futuros e também não se aplicando da habitualidade em termos monetários, não 
substituindo ou complementando a remuneração devida a qualquer empregado.  

A verba objeto do presente PPR – Programa de Participação nos Resultados está 
totalmente desvinculada do salário e diretamente relacionada aos termos ora 
pactuados, de forma que nenhum reflexo dela atingirá verbas trabalhistas ou se 
constituirá em base de incidência de encargo previdenciário, nos termos do disposto 
no artigo 3º da Lei 10.101/2000. 
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a) EXERCÍCIO 2025: O período de apuração inicial do PPR – Programa de 
Participação nos Resultados será de Janeiro de 2025 até Junho de 2025, com o 
pagamento até o dia 10 de Agosto/2025; e de Julho de 2025 até Dezembro de 2025, 
com o pagamento até o dia 10 do mês de Fevereiro/2026. 

b) Condições Gerais: Faltas: O empregado não poderá ter nenhuma falta no 
período, havendo qualquer ausência, o empregado perderá um percentual de 20% 
(vinte por cento) do valor, por cada falta, no respectivo período.  

Serão consideradas apenas as faltas injustificadas, ou seja: o empregado 
começará com direito a 100% (cem por cento) do valor do PPR – Programa de 
Participação nos Resultados e perderá a percentagem de 20% (vinte por cento), 
conforme for se ausentando injustificadamente ao trabalho; 

Parágrafo Primeiro: Não serão consideradas faltas para efeito de apuração 
ao direito do PPR – Programa de Participação nos Resultados, as ausências 
legais oriundas de norma legal prevista na Legislação vigente (Artigo 473 
da Consolidação das Leis do Trabalho).  

Parágrafo Segundo: Nos casos previstos nesta Cláusula, o Empregador será 
obrigado a apresentar ao empregado (na presença do representante da ENTIDADE 
SINDICAL PROFISSIONAL SIGNATÁRIA), os comprovantes de faltas (cartão de 
ponto/atestado médico/ resumo da folha de ponto/ etc...), no prazo máximo de 02 
(dois) dias após o pagamento do benefício, sob pena de devolver ao empregado, a 
totalidade de 40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao respectivo 
período. 

c) Valor do PPR: R$ 339,42 ( trezentos e trinta e nove reais e quarenta e dois 
centavos), sendo pago em 02 (duas) parcelas semestrais no valor de R$ 169,71
(cento e sessenta e nove reais e setenta e um centavo) cada, sendo a primeira em 
10 de agosto de 2025 e a segunda 10  de fevereiro de 2026; 

d) Penalização: Fica estabelecido o pagamento de ½ (meio) piso salarial mínimo, 
estabelecido na Convenção Coletiva vigente à época, semestralmente, para as 
empresas que não aderirem no prazo pré estabelecido nesta cláusula, em favor de 
cada empregado; 

d.1) Caso o empregado já obtenha referido benefício, concedido pela empresa 
empregadora, deverá atentar para as seguintes situações: 

d.1.1) Sendo este valor maior do que aquele estipulado no item acima, “Valor do 
PPR”, não poderá ocorrer diminuição do mesmo, considerando o direito adquirido do 
empregado sobre o PPR concedido pela empresa, devendo para tanto, ser 
reajustado, semestralmente, utilizando o mesmo índice de reajuste fixado nos 
Acordos ulteriores a este;  
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d.1.2) Sendo este valor menor do que aquele estipulado no item anterior, fica o 
empregador obrigado a complementá-lo a fim de que possa atingir os valores 
acordados neste instrumento.  

e) Conciliação: Na hipótese de divergência relativa ao cumprimento deste Acordo, 
as partes, visando o entendimento e a conciliação, se comprometem, pela ordem, a 
negociar diretamente entre si; Comprometem-se os representantes sindicais 
(SIEMACO PIRACICABA e SEAC-SP), ao final de cada período estabelecido na 
Cláusula 1ª, a estudarem melhores condições/valores e formas de pagamentos, bem 
como, analisarem o resultado do período anterior, a fim de que possam aprimorar 
este PPR - Programa de Participação nos Resultados. 

  
  
 

Auxílio Alimentação  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - CESTA BÁSICA  
 
 

As empresas fornecerão, sem ônus para o trabalhador, mensalmente, a todos os 
seus empregados, independente da jornada de trabalho, uma cesta básica in 
natura contendo no mínimo, os seguintes mantimentos de primeira linha: 

 
2 pacotes de 5 kg de arroz agulhinha tipo 1 
3 latas de 900 ml de óleo de soja 
4 pacotes de 1 kg de feijão 
2 latas de 140g de extrato de tomate 
2 kg de açúcar refinado 
2 latas de 135g de sardinha em óleo 
1 kg de sal refinado 
1 lata de 180 g de salsicha 
1 kg de farinha de trigo 
1 pote de 300g de tempero completo 
1 kg de macarrão 
1 lata de 700g de goiabada/marmelada 
½ kg de café torrado e moído com selo ABIC 
½ kg de fubá 1 
1 caixa de papelão 

  

   

CESTA BÁSICA ANO 2025 
VALOR EM REAIS   R$ 144,68 
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1 - Fica facultado às empresas, alternativamente, fornecerem vale-alimentação ou 
equivalente, através de tíquetes, vale alimentação ou cartões magnetizados das 
empresas fornecedoras ou operadoras dos sistemas de vale refeição ou vale 
alimentação, para compra de mantimentos nas redes de estabelecimentos de 
alimentos, desde que satisfeita a exigência do item "2" desta cláusula, e, desde que 
o empregado seja formalmente pré-avisado da referida alternância, num prazo 
nunca inferior a 90 dias.  

2- O empregado que apresentar falta sem justificação legal no mês, não fará jus ao 
benefício. 

3 - Na ocorrência de falta de um ou mais produtos constantes da cesta básica, a 
empresa poderá efetuar a substituição por produto similar. 

4 – A cesta in natura ou vale-alimentação, será concedido também durante o período 
de gozo de férias e licença maternidade. No caso de afastamentos por motivo de 
auxílio-doença ou acidente de trabalho, o benefício será concedido pelo período 
máximo de 120 (cento e vinte) dias. Nestas situações especiais o empregado 
afastado poderá, por si ou por pessoa autorizada (por escrito), efetuar a retirada, 
nas dependências de costume na empresa ou outro local que for por ela designado.

5 - Fica estabelecido que a não retirada da cesta in natura ou vale alimentação até 
o dia 30 do mês, implicará na perda da mesma naquele mês. As empresas se 
obrigam a comunicar o trabalhador no ato do pedido de seu afastamento o constante 
deste item.  

6 - A retirada da cesta ou vale-alimentação, de conformidade com o item "4", deverá 
ser contra recibo. 

7 - O vale-alimentação ou cesta básica deverá ser entregue até o dia 20 (vinte) do 
mês subsequente. 

8 - Este item não tem natureza salarial e não integrará a remuneração para qualquer 
fim.  

9 - Os empregados admitidos ou demitidos para fazer jus à cesta ou vale-
alimentação deverão ter trabalhado no mínimo 15 dias no mês. 

10- No caso de recebimento da cesta básica “in natura”, a empresa obriga-
se a orientar seus empregados a comunicar as eventuais alterações de 
endereço, ao setor de  RH (Recursos Humanos) da empresa mediante 
entrega de comprovante de endereço atualizado com protocolo de 
recebimento, toda vez que houver alteração do mesmo.  

PARÁGRAFO ÚNICO: A irregularidade no fornecimento da cesta básica “in natura”, 
por não corresponder à quantidade ou qualidade dos produtos indicados nesta 

1Doc:  Proc. Administrativo 256/2025  |  Anexo: termo_aditivo_cct_piracicaba_regiao2025.pdf (8/15)        18/129



cláusula, desde que comprovada, sujeitará ao empregador o pagamento de uma 
multa correspondente ao valor facial da cesta básica pago ao empregado 
prejudicado. 

   
 
 
CLÁUSULA OITAVA - TÍQUETE REFEIÇÃO  
 
 

As empresas fornecerão, mensalmente, tíquete refeição ou auxílio alimentação, por 
dia efetivamente trabalhado, de forma que não é devido tal benefício na ausência 
de labor decorrente de faltas justificadas e ou injustificadas, afastamentos médicos, 
independentemente de sua origem, e férias, o qual deverá ser entregue até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente. 

O ticket refeição é devido para jornada de quatro horas cumpridas aos sábados (para 
empregados que cumprem jornada de 44 horas semanais). 

TÍQUETE REFEIÇÃO/por dia ANO 2025 
VALOR EM REAIS R$ 20,76 
Desconto de até  R$ 1,39 

Parágrafo Primeiro: As empresas que fornecem a refeição, gratuitamente, estarão 
isentas do cumprimento desta obrigação. 

Parágrafo Segundo: Aos novos trabalhadores que vierem a ser  contratados, será 
devido o ticket Refeição (VR) proporcional aos dias trabalhados,  dentro do mês, no 
primeiro dia de trabalho, podendo ser entregues diariamente. 

  
 

Auxílio Saúde  
 

 
CLÁUSULA NONA - COPARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DA CATEGORIA  
 
 

As partes entendem que a base de trabalhadores representados pelo SIEMACO 
PIRACICABA, é notadamente de um público vulnerável, carente de assistência 
básica ao próprio trabalhador e sua família, afetando sua vida pessoal e profissional. 
Como forma de minimizar esta realidade, historicamente alguns Sindicatos da 
categoria vem prestando parcialmente estes serviços aos trabalhadores e dentre os 
serviços disponibilizados é o de assistência à saúde (médica e odontológica) para os 
trabalhadores. Por se tratar de um serviço oneroso, as Empresas contribuirão, 
mensalmente, para seu custeio de forma a ampliar o escopo desta assistência e 
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atender a todos os trabalhadores da categoria, o que atende a ambas as partes: 
trabalhador e empresário. Com maior assistência a saúde, maior produtividade. 

Parágrafo primeiro: As empresas concederão a todos seus empregados um 
benefício constituído por Assistência á saúde, abrangendo o atendimento 
ambulatorial com consultas médicas e odontológicas, serviços de apoio ao 
diagnóstico, voltados à prevenção e procedimentos curativos básicos, através de 
convênios com clinicas e laboratórios especializados,  sendo que o mesmo será 
gerido por instituição terceira, o Instituto Arlindo Gusmão de Fontes, CNPJ Nº 
07.709.807/0001-47. Complementarmente e objetivando a promoção do bem estar 
físico, mental, emocional, intelectual, profissional e social da categoria, o Instituto 
executará atividades referenciadas no desenvolvimento de estudos, pesquisas, 
consultorias e ações visando o atingimento dos objetivos previstos nesta Convenção, 
para tanto realizando convênios e parcerias com centros especializados e entidades 
parceiras. 

Parágrafo Segundo: Escopo dos benefícios de assistência á saúde médica e 
odontológica a ser oferecida a categoria: 1. Assistência médica ambulatorial: 
Serviços de saúde voltados para os casos de baixa complexidade e que não ofereçam 
risco imediato à vida do paciente, com as seguintes especialidades: clinica geral, 
ginecologia, ortopedia, urologia e oftalmologia. 2. Assistência odontológica: 
atendimento odontológico, exceto prótese e ortodontia. 3. Exames laboratoriais: 
Urina tipo 1; cultura de fezes, Colpocitologia Oncótica (Papanicolau) e 
hemograma completo. 

Parágrafo terceiro: Para custeio do benefício acima referenciado, as empresas 
pagarão ao Instituto anteriormente identificado, o valor de R$ 35,33 (trinta e 
cinco reais e trinta e três centavos), por mês e por empregado, 
responsabilizando-se o Instituto a garantir assistência constituída por 
consultas médicas e odontológicas, para os trabalhadores, através de 
estabelecimentos credenciados. 

Parágrafo quarto: Os recolhimentos dos valores estabelecidos na cláusula anterior 
deverão ser efetuados até o dia 10 de cada mês, tomando por base o número de 
empregados indicados no CAGED ou E Social do mês imediatamente anterior. 

Para a viabilização do atendimento aos trabalhadores, a empresa deverá inserir a 
relação nominal dos trabalhadores conforme layout disponível na página eletrônica 
do Instituto (site) acessando o link: 

HTTPS://institutoagf.org.br/tutorial-boleto 

Parágrafo Quinto: A presente estipulação não tem natureza salarial, não se 
integrando na remuneração para qualquer fim; 

Parágrafo sexto - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso 
de afastamento do (a) empregado (a), por motivo de doença ou acidente de 
trabalho, pelo prazo de 06 (seis) meses. Decorrido tal tempo, ao (a) empregado (a) 
será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito 
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ao respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer 
responsabilidade. 

Parágrafo sétimo - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica 
instituída uma multa equivalente a R$ 35,33 (trinta e cinco reais e trinta e três 
centavos), por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente 
cláusula, em favor do instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos. 

Parágrafo oitavo - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá 
constar a provisão financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, 
a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores em 
consonância com o artigo 444 da CLT.  

Parágrafo nono: Para pagamento e cumprimento desta cláusula, acessar o site do 
Instituto através do endereço: 

www.institutoagf.org.br (campo "Boleto"). 

Parágrafo décimo: LGPD: embora os dados solicitados ás empresas para 
habilitação do trabalhador ao atendimento do benefício não se enquadram como 
dado sensível perante a Lei 13.709/2018 - LGPD, o Instituto AGF treinou seus 
funcionários e também instituiu todos os protocolos para tratamento de dados, 
assumindo e publicando Regras de boas práticas e governança para cumprimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados. Acesse nosso compromisso: 

https://institutoagf.org.br/lgpd-boas-praticas 

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - BENEFÍCIO SOCIAL SINDICAL  
 
 

As Entidades Sindicais prestarão indistintamente a todos os trabalhadores e/ou 
empregadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, por meio de 
organização especializada e aprovada pelas Entidades Sindicais Convenentes, 
benefícios sociais, conforme definido no Manual de Procedimentos Operacionais. 

Parágrafo primeiro - Para efetiva viabilidade financeira deste benefício e com o 
expresso consentimento da ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONAL, as empresas, 
compulsoriamente, a título de contribuição social, recolherão até o dia 10 (dez) de 
cada mês e a partir de 01/01/2025, o valor total de R$ 15,96 (quinze reais e 
noventa e seis centavos) por trabalhador que possua, exclusivamente, por meio 
de boleto disponibilizado pela gestora no site www.beneficiosocialsindical.com.br. 

Parágrafo segundo – Em caso de afastamento de empregado, por motivo de 
doença ou acidente, o empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. 
Caso o afastamento do empregado seja por período superior a 12 (doze) meses, o 
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empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo 
terceiro mês, ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta 
cláusula, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará 
o recolhimento relativo ao trabalhador afastado. 

Parágrafo terceiro -  Na ocorrência de evento que gere direito de atendimento ao 
trabalhador, o empregador deverá comunicar formalmente a gestora através do seu 
site, no prazo máximo e improrrogável de 120 (cento e vinte) dias a contar do fato 
gerador, sob pena  do  empregador  arcar  com  sanções pecuniárias em favor 
do  trabalhador  prejudicado, como se inadimplente estivesse,  pelo site 
www.beneficiosocialsindical.com.br. 

Parágrafo quarto - O empregador que estiver inadimplente com o recolhimento 
desta contribuição ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, perderá o 
direito aos  benefícios, e, em caso de serviços que sejam prestados diretamente  às 
empresas, estes serão  suspensos até a regularização dessa contribuição. Na 
ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores, 
estes não perderão direito aos benefícios, e o empregador deverá indenizar o 
trabalhador ou seus familiares, a título de multa, o dobro do valor dos benefícios, e 
reembolsará a gestora o valor total dos benefícios a serem prestados. 

Parágrafo quinto - Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas 
repactuações de contratos devido a fatos novos constantes nesta CCT e em 
consonância à instrução normativa vigente, nestes casos, obrigatoriamente, deverão 
constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o 
patrimônio jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT. 

Parágrafo sexto - Estará disponível no site da gestora, a cada pagamento mensal, 
o Comprovante de Regularidade do Benefício Social Sindical, o qual deverá ser 
apresentado ao contratante e a órgãos fiscalizadores quando solicitado. 

Parágrafo sétimo – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não 
se constituir  em contraprestação de serviços, tendo  caráter compulsório e ser 
eminentemente assistencial. 

Parágrafo oitavo – O descumprimento da cláusula em decorrência de 
negligência,  imprudência  ou  imperícia  do  prestador  de  serviços 
(administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que 
der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código 
Civil Brasileiro. 

  

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL NEGOCIAL  
 
 

 
Com base nas disposições contidas no artigo 513, alínea “e” da CLT, de acordo com 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal através do Recurso Extraordinário 
n. 189.960-3, publicada no DJU em 10.08.2001 ainda, recente decisão do Supremo 
Tribunal Federal, “ARE 1018459 – ED” definida para o tema 935, a ser descontada 
de todos os empregados da categoria profissional e, entendimento do Ministério 
Público do Trabalho e do Poder Judiciário, afim de que haja a mantença da infra-
estrutura da entidade sindical, considerando que as negociações coletivas trazem 
benefícios e vantagens a toda categoria, independente de ser associado ou não. Os 
empregadores ficam obrigados a descontar, na folha salarial de cada mês, a 
importância equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do salário nominal de cada 
empregado, referente a Contribuição Assistencial Negocial aprovada e fixada pela 
AGE (Assembleia Geral Extraordinária) da categoria, ou em caso de 
Associado/Filiado ao sindicato que o desconto mensal é a Mensalidade Associativa, 
sendo qualquer um deles, limitado à R$ 40,00 (quarenta reais) por mês. Em março, 
se autorizado pelo funcionário o desconto da Contribuição Sindical, conforme 
dispõem o art. 611-B da Lei 13.467/17, faz- se o mesmo, porém, caso não haja 
autorização para o desconto da Contribuição Sindical, mantêm o desconto mensal 
seja a Contribuição Assistencial ou a Mensalidade Associativa, sempre prevalecendo 
um único desconto por mês. As importâncias descontadas deverão ser recolhidas ao 
SIEMACO PIRACICABA E REGIÃO, até o dia 10 do mês subseqüente ao desconto 
referente a Contribuição Assistencial e, até o dia 08 do mês subsequente ao desconto 
referente a Mensalidade Associativa, em guias próprias geradas pelo próprio 
SIEMACO PIRACICABA E REGIÃO, CNPJ nº 02.037.751/0001-08, fornecidas através 
de sistema de emissão de boletos (por senha e login) no site do SIEMACO 
PIRACICABA www.siemacopiracicaba.com.br, disponibilizadas para todas as 
empresas de ASSEIO E CONSERVAÇÃO, devendo o valor ser preenchido pela 
empresa, de acordo com o desconto realizado em folha de pagamento, sob pena de 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) do
valor devido, acrescido de juros e correções legais. 

Os trabalhadores que queiram exercer o direito de oposição deste desconto devem 
manifesta- se pessoalmente entregando carta de próprio punho na sede e subsedes 
da entidade, até 90 (noventa) dias a partir do início da vigência da referida 
convenção coletiva de trabalho. Ficam sem validade as comunicações efetuadas 
pelos empregados através de correio, cartório, e-mail, fax ou diretamente à 
empresa. 

NOVOS EMPREGADOS: Dos empregados que vierem a ser contratados após a data 
base, o desconto será efetuado a partir do mês seguinte ao de admissão, garantindo-
se aos mesmos, o direito de oposição aos descontos, até 90 (noventa) dias a partir 
do início do contrato de trabalho, aos empregados não associados, devendo 
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manifestar-se pessoalmente entregando carta de próprio punho na sede ou 
subsedes da entidade. 

O desconto e repasse da importância devida pelo empregado a título de Contribuição 
Assistencial Negocial é de inteira responsabilidade da empresa, sendo que a omissão 
empresarial na efetivação do desconto e seu respectivo repasse ao SIEMACO 
PIRACICABA fará com que o ônus pelo pagamento da importância se reverta à 
empresa, sem permissão de desconto ou reembolso posterior ao trabalhador. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIA DO TRABALHADOR EM ASSEIO E CONSERVAÇÃO  
 
 

Fica estabelecida a data de 16 de maio de cada ano para comemoração ao dia 
do trabalhador em asseio e conservação.  

Neste dia, (16 de maio de cada ano) sendo dia útil e trabalhado, as empresas 
fornecerão aos seus trabalhadores, mais um tíquete-refeição para cada 
empregado que tenha trabalhado no dia 16 de maio, totalizando o valor de R$ 
41,52 (quarenta e um reais e cinquenta e dois centavos). 

  
 
}  

 
 

RUI MONTEIRO MARQUES  
Presidente  

SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO  
 
 
 

RENATA DE CASSIA DE AGUIAR SOUZA  
Presidente  

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO E 
TRABALHADORES NA LIMPEZA URBANA E AREAS VERDES DE PIRACICABA E REGIAO  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA DE AGE SEAC-SP  

 
 

Anexo (PDF) 
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ANEXO II - ATA DO FECHAMENTO DAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS 2025  
 
 

Anexo (PDF) 

 
 

ANEXO III - ATA DE GE DOS TRABALHADORES - SIEMACO PIRACICABA  
 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

____________________________________________________________________ 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

 

 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em 

cumprimento ao determinado na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

dispositivos legais, e em conformidade  com o Decreto Municipal nº 7.587/23. 

 

1 OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

limpeza e conservação para o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de São João da Boa Vista, áreas externas e internas, manutenção diária 

da limpeza e serviços de copa, de segunda-feira à sexta-feira, no horário de 

expediente da autarquia previdenciária, disponibilizando-se 01 (um) trabalhador 

com carga horária limitada a 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas 

semanais. 

2 PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 05/05/2025. 

3 MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO: o preço estimado foi aferido por meio de 

(  ) Média ( ) Mediana (X) Menor Preço ( ) Outra: 

4 METODOLOGIA APLICADA: Com o objeto da prestação de serviços bem delimitado e 

especificado, passou-se à fase de pesquisa junto ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) a fim de verificar se o valor da atual empresa contratada (C M B 
LIMPEZA LTDA.) ainda está dentro dos parametros de mercado.  

5 COLABORADOR(ES) RESPONSÁVEL(IS) PELA PESQUISA: Ednéia Ridolfi – 

Diretora Administrativa/Financeira. 

6 FONTES DE PESQUISA 
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o Art. 

33 do Decreto Municipal n° 7.587/23. 

 

(  ) I - composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do item de outros 

sistemas de custos oficiais de instituições públicas ou privadas renomadas na formação de preços, 

divulgadas em até 6 (seis) meses anteriores da publicação do edital; 

Não utilizado por não terem sido encontrados processos de compra passíveis de 

comparação em qualidade e dimensionamento que atendessem as necessidades conforme o 

objeto da pesquisa. 

 

( ) II - pesquisa publicada em mídia especializada e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data, hora de acesso e o servidor 

responsável pela realização; 

Não utilizado por não terem sido encontrados processos de compra passíveis de 

comparação em qualidade e dimensionamento. 

 

( X ) III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

____________________________________________________________________ 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

 

de atualização de preços correspondente; 

 

CONTRATANTE CONTRATADA DATA DA 
CONTRATAÇÃO 

 

PREÇO GLOBAL 

Instituto de 

Previdência e 

Assistência à saúde dos 

servidores públicos 

municipais de Santa 

maria 

MOON CLEAN 

SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS 

LTDA. – CNPJ nº 

49.448.643/0001-91 

27/03/2025 R$ 5.499,45  

Instituto de 

Previdência dos 

Municipiários de 

Ribeirão Preto 

FAZZIO E FAZZIO 

COMERCIO LOCACAO 

E SERVICOS 

TERCEIRIZADOS 

LTDA – CNPJ nº 

53.703.277/0001-47 

03/02/2025 R$ 6.291,17 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos do 

Município de São João 

da Boa Vista (IPSJBV) 

C M B LIMPEZA LTDA. – CNPJ nº º 

30.736.758/0001-53 

(proposta de 
repactuação 
encaminhada) 

15/04/2025 R$ 5.281,23 
 

 

(  ) IV - pesquisa direta com no mínimo 03 (três) prestadores de serviço, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que haja justificativa para escolha dos fornecedores, com prazo 

máximo de 6 (seis) meses da divulgação do edital;  

Não utilizado por razões de maior compelxidade e morosidade no recebimento das 

propostas, o que poderia prejudicar o aditamento contratual que se pretende com maior 

celeridade.  

Os fornecedores acima transcritos foram escolhidos a partir de pesquisa aprofundada 

relacionada ao objeto.  

 

(  ) V - outros critérios ou métodos____________________________. 

 

7 ANÁLISE DA PESQUISA 
Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, chegou-se ao: 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

____________________________________________________________________ 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

 

 

 

8 ANEXOS:  
A documentação comprobatória que compõem a  pesquisa de preços segue anexa a 

este relatório. 

 

São João da Boa Vista, 05 de maio de 2025. 

 

 

__________________________________________ 

EDNÉIA RIDOLFI 
Diretora Administrativa/Financeira 

 

R$ 5.281,23 (cinco mil, duzentos e 
oitenta e um reais e vinte e três centavos) 
 

 

MENOR PREÇO GLOBAL 
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 05/2025 (Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 05/2025 (Diário Oficial da União -
CEAF) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

Dados da consulta: 05/05/2025 13:08:59

FILTROS APLICADOS:

Busca Livre: 30.736.758/0001-53

Cadastro: CEIS

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 05/2025 (Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 05/2025 (Diário Oficial da União -
CEAF) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

Dados da consulta: 05/05/2025 13:10:24

FILTROS APLICADOS:

Busca Livre: 30.736.758/0001-53

Cadastro: CNEP

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado
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CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 05/05/2025, às 13h12, IMPEDIMENTOS DE

LICITAÇÃO/CONTRATO/CHAMAMENTO PÚBLICO/CELEBRAÇÃO DE PARCERIA relacionados ao CNPJ 30.736.758/0001-53  informado.

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 05/05/2025, às 13h12.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: 1154dbb4-3283-4d30-bf09-05a95e420673

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br

Página: 1 de 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

 

 

 

Nome completo: C M B LIMPEZA LTDA 
 
CPF/CNPJ: 30.736.758/0001-53 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 13:13:16 do dia 05/05/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

 

Código de controle da certidão: Q23N050525131316 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: C M B  LIMPEZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.736.758/0001-53

Certidão nº: 24701305/2025

Expedição: 05/05/2025, às 13:14:22

Validade: 01/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que C M B  LIMPEZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 30.736.758/0001-53, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.736.758/0001-53
Razão

Social: C M B LIMPEZA LTDA

Endereço: R BARAO DO RIO BRANCO 00470 / CENTRO / JABOTICABAL / SP / 14870-
330

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/04/2025 a 22/05/2025

Certificação Número: 2025042303585029548674

Informação obtida em 05/05/2025 13:15:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 
 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

Processo Administrativo nº 256/2025 
 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de São João da Boa Vista, no uso de suas atribuições legais e; 

 
CONSIDERANDO o pedido de repactuação do CONTRATO Nº 011/2024 firmado 

entre o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA e a empresa a C M B LIMPEZA LTDA., 
inscrita no CNPJ sob nº 30.736.758/0001-53, cujo objeto consiste na prestação de 

serviços de limpeza e conservação para o Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de São João da Boa Vista, áreas externas e internas, 

manutenção diária da limpeza e serviços de copa, de segunda-feira à sexta-feira, no 

horário de expediente da autarquia previdenciária, disponibilizando-se 01 (um) 

trabalhador com carga horária limitada a 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) 

horas semanais; 

 
CONSIDERANDO toda a documentação constante do presente processo 

administrativo no que diz respeito ao estudo da possibilidade de repactuação nos 

moldes da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

CONSIDERANDO a manifestação de interesse da empresa contratada em renovar a 

avença encartada aos autos – que se avizinha em 01/06/2025; 

 

CONSIDERANDO que após regular levantamento de mercado o preço praticado pela 

atual empresa, considerando a nova planilha de composição de custos apresentada, 

não destoa de outras do mesmo segmento, evidenciando a vantajosidade econômica 

do aditamento contratual e repactuação; 

 

CONSIDERANDO que o pedido de repactuação apresentado pela empresa, além de 

tempestivo, foi instruído com planilhas de composição de custos e de Termo Aditivo 

à Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025 da categoria, atendendo ao disposto 

no Art. 135, §6º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

CONSIDERANDO que as convenções coletivas de trabalho são instrumentos 

normativos de observância obrigatória para as empresas e empregados 

pertencentes às categorias econômica e profissional por elas abrangidas, conforme 

preconiza a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em seus artigos 611 e 

seguintes; 

 
CONSIDERANDO que a superveniência de uma nova CCT, com reajustes salariais e 

alterações em benefícios, impõe à empresa terceirizada a obrigação legal de adequar 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 
 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

seus custos com a mão de obra, sob pena de descumprimento da legislação 

trabalhista; 

 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Art. 6º, LIX, dispõe que 

a repactuação é a “forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de 

contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos 

contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 

propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 

convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para 

os custos decorrentes da mão de obra”; 

 

CONSIDERANDO que o novo instrumento coletivo, em suma, estabeleceu o piso 

salarial em R$ 1.717,20 (um mil, setecentos e dezessete reais e vinte centavos) 
para os agentes de higienização, bem como instituiu o prêmio assiduidade em R$ 
300,00 (trezentos reais) mensais, além do reajuste de outros benefícios 

trabalhistas, afetando sobremaneira o equilíbrio financeiro e econômico do contrato 

origem; 

 

CONSIDERANDO que a vigência do termo aditivo à CCT é de 01/01/2025 a 

31/12/2025, sendo a data-base da categoria fixada em 1º de janeiro; 

 

CONSIDERANDO que o marco inicial dos efeitos financeiros da pretendida 

repactuação deve ser contado a partir do momento em que ocorreu o fato gerador 

da repactuação, ou seja, quando os custos da empresa contratada relacionados à 

mão de obra foram afetados pelas alterações decorrentes da respectiva convenção 

coletiva ou instrumento congênere; 

 

CONSIDERANDO que o Art. 135, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 dispõe que 

a repactuação terá data vinculada à convenção coletiva pela qual a proposta esteja 

relacionada; 

 

CONSIDERANDO que a matéria foi submetida a exame prévio de legalidade 

mediante emissão de parecer por parte da Diretoria Jurídica; 

 

RESOLVE, 
 

AUTORIZAR, com fulcro no Art. 92, §4º, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, 

item 25 do edital do Pregão Eletrônico nº 001/2024 e cláusula 2.2.1 do instrumento 

origem, a REPACTUAÇÃO do CONTRATO Nº 011/2024 firmado entre o 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA e a empresa a C M B LIMPEZA LTDA., nos termos da 

Planilha de Custos e Formação de Preços encartada aos autos, juntamente com as 

disposições trazidas pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 

2025/2025, número de registro perante o Ministério do Trabalho e Emprego nº 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 
 

 

______________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

SP003654/2025, vigência 01/01/2025 a 31/12/2025, com pagamento retroativo 

à data-base da categoria, respectivamente 01º de janeiro de 2025, exclusivamente 

para as verbas relacionadas à mão de obra. 

 

AUTORIZAR, com fulcro no Art. 92, §4º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021º 

o REAJUSTE dos valores relacionados aos uniformes, materiais, equipamentos de 

proteção individual e demais relacionados, aplicando-se exclusivamente o índice de 

variação INPC/IBGE acumulado nos últimos 12 (doze) meses, com efeitos a partir 

do aditamento, nos termos da cláusula 2.2 do contrato origem, uma vez que não 

estão diretamente vinculados aos custos de mão de obra. 

 

AUTORIZAR,  com fulcro na cláusula 6.1 do instrumento origem, a prorrogação 

do CONTRATO Nº 011/2024 por mais 12 (doze) meses, a partir de 01/06/2025, 

pois suficientes são as justificativas trazidas ao caderno processual para demonstrar 

o indissociável INTERESSE PÚBLICO e manifesta VANTAJOSIDADE ECONÔMICA 

ao aditamento da avença. 
 

DETERMINO a regular emissão de minuta contratual em tempo hábil para 

assinatura dos responsáveis. Logo após, que se sucedam os atos de publicidade de 

praxe na imprensa oficial e site institucional. 

 

São João da Boa Vista, 09 de maio de 2025. 

 

 
SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO 

Superintendente 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AE4F-8702-FAD0-4E07

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SERGIO VENICIO DRAGAO (CPF 965.XXX.XXX-72) em 09/05/2025 09:03:14 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://saojoaoprev.1doc.com.br/verificacao/AE4F-8702-FAD0-4E07
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

___________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

CONTRATO Nº 008/2025 – 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO 

CONTRATO Nº 011/2024 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA 

E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS E INTERNAS CELEBRADO ENTRE O 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA-IPSJBV E A EMPRESA C M B LIMPEZA LTDA. 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-SP, situado na Rua Senador Saraiva nº 

136, Bairro Centro, São João da Boa Vista – SP, inscrito no CNPJ sob o nº 

05.774.894/0001-90, neste ato representada por seu Superintendente, Sr. SERGIO 

VENICIO DRAGÃO, brasileiro, casado, portador do RG nº 10.953.536-4 SSP-SP, e CPF 

nº 965.779.248-72, residente e domiciliado em São João da Boa Vista – SP, e a empresa 

C M B LIMPEZA LTDA., com sede em Jaboticabal, à Alameda Silvio Borsari, nº 200, 

Vale do Sol, inscrita no CNPJ /MF sob o nº 30.736.758/0001-53, neste ato denominado 

simplesmente CONTRATADA, representada pela Sra. CLEIDE MARIA BARBATO DA 

SILVA, inscrita no CPF nº 144.491.278-03, resolvem pactuar o presente instrumento de 

prorrogação ao Contrato nº 011/2024, celebrado entre as partes em virtude do Pregão 

Eletrônico nº 001/2024, Processo Administrativo nº 237/2024 (doravante denominados 

“TERMO ADITIVO” e “CONTRATO”, respectivamente), mediante as seguintes 

cláusulas e condições:  

 

Cláusula Primeira – Com fulcro na Cláusula 2.1 do CONTRATO e, tendo 

em vista a comunicação quanto ao interesse de prorrogação pela CONTRATADA, fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses, a partir de 01/06/2025, o prazo do referido 

CONTRATO. 

 

Parágrafo primeiro: Com fulcro na Cláusula 2.2 do instrumento origem, 

ficam os valores relacionados aos uniformes, materiais, equipamentos de proteção 

individual e demais relacionados reajustados pelo índice de variação INPC/IBGE 

acumulado nos últimos 12 (doze) meses, respectivamente 5,32%, passando a vigorar o 

valor mensal de R$ 57,92 (cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos), 

representando o valor total de R$ 695,04 (seiscentos e noventa e cinco reais e quatro 

centavos) a título de insumos diversos (não relacionados à mão de obra). 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

___________________________________________________________ 
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Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

Parágrafo segundo: Com fulcro na Cláusula 2.2.1 do instrumento origem e 

tendo em vista o pedido tempestivo apresentado pela CONTRATADA, nos termos do 

Art. 92, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021, ficam os valores relacionados à mão de obra 

repactuados com base na Planilha de Custos e Formação de Preços encartada aos 

autos, juntamente com as disposições trazidas pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva 

de Trabalho 2025/2025, número de registro perante o Ministério do Trabalho e Emprego 

nº SP003654/2025, vigência 01/01/2025 a 31/12/2025, passando a vigorar o valor 

mensal de R$ 5.226,23 (cinco mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte e três 

centavos), representando o valor total de R$ 62.714,76 (sessenta e dois mil, 

setecentos e quatorze reais e setenta e seis centavos). 

 

Natureza Valor mensal Valor total 

Insumos R$ 57,92 R$ 695,04 

Mão de obra R$ 5.226,23 62.714,76 

 Total 63.409,80 

 

Cláusula Segunda – Fica autorizado, exclusivamente para os valores 

relacionados à mão de obra, o pagamento retroativo à data-base da categoria fixada 

pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025, número de registro 

perante o Ministério do Trabalho e Emprego nº SP003654/2025, respectivamente 01º 

de janeiro de 2025, com fulcro no Art. 135, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, 

representando a diferença mensal de R$ 653,69 (seiscentos e cinquenta e três reais 

e sessenta e nove centavos), o que ao longo de 05 (cinco) meses, janeiro/maio de 

2025, totaliza R$ 3.268,45 (três mil, duzentos e sessenta e oito reais e quarenta e 

cinco centavos) a serem pagos em parcela única. 

 

Cláusula Terceira – As partes contratantes desde já ratificam todas as 

cláusulas do CONTRATO que deu causa a esta prorrogação, no que não for conflitante 

com o ora pactuado. 

 
Para firmeza e como prova de assim estarem entre si ajustados e 

contratados, é lavrado o presente 1º Termo de Prorrogação ao CONTRATO nº 

011/2024, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado 

conforme, para que surtam todos os efeitos jurídicos de Direito, segue assinado pelas 

partes e pelas testemunhas abaixo.  
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

___________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

(19) 3633-6268 / 3631-5541 

 
São João da Boa Vista – SP, 16 de maio de 2025. 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – IPSJBV 

  

________________________________________ 

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO 

Superintendente 

 

CONTRATADA: C M B LIMPEZA LTDA 

____________________________ 

CLEIDE MARIA BARBATO DA SILVA 
Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 

 

______________________                                          _________________________ 

RG nº                                                                             RG nº 
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

SÃO JOÃO PREV 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-SP 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

 

CONTRATO Nº 008/2025 – 1º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 011/2024 DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS 

ÁREAS EXTERNAS E INTERNAS CELEBRADO ENTRE O 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-IPSJBV E A 

EMPRESA C M B LIMPEZA LTDA. 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o primeiro termo de 

prorrogação ao Contrato nº 011/2024 celebrado entre as partes, 

Processo Administrativo nº 237/2024, Pregão Eletrônico nº 

001/2024, (doravante denominados “TERMO ADITIVO” e 

“CONTRATO”, respectivamente). 

Fica prorrogado por 12 (doze) meses, a partir de 01/06/2025, o 

prazo do instrumento contratual. 

Com fulcro na Cláusula 2.2 do instrumento origem, ficam os 

valores relacionados aos uniformes, materiais, equipamentos de 

proteção individual e demais relacionados reajustados pelo índice 

de variação INPC/IBGE acumulado nos últimos 12 (doze) meses, 

respectivamente 5,32%. 

Com fulcro na Cláusula 2.2.1 do instrumento origem e tendo em 

vista o pedido tempestivo apresentado pela CONTRATADA, nos 

termos do Art. 92, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021, ficam os 

valores relacionados à mão de obra repactuados com base na 

Planilha de Custos e Formação de Preços encartada aos autos, 

juntamente com as disposições trazidas pelo Termo Aditivo à 

Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025, número de registro 

perante o Ministério do Trabalho e Emprego nº SP003654/2025, 

vigência 01/01/2025 a 31/12/2025. 

Valor global: 63.409,80 (sessenta e três mil, quatrocentos e nove 

reais e oitenta centavos), que será pago em 12 (doze) parcelas 

mensais iguais e sucessivas de R$ 5.284,15 (cinco mil, duzentos e 

oitenta e quatro reais e quinze centavos). 

Assinatura: 16/05/2025. 

As partes ratificam todas as cláusulas do CONTRATO que deram 

causa a esta prorrogação, no que não for conflitante com o ora 

pactuado. 

 

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO 

Superintendente 

 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA TORNA PÚBLICA 

a DISPENSA ELETRÔNICA nº 002/2025 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 235/2025 – que tem por objeto a contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de 

fornecimento de licença de sistema de gestão de investimentos 

para regimes próprios de previdência social, incluindo o registro e 

acompanhamento de ativos, análise de desempenho, 

monitoramento de alocações e a prestação de serviços técnicos de 

implantação, treinamento, suporte técnico e manutenção. 

As propostas poderão ser anexadas exclusivamente na plataforma 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL –  

https://bllcompras.com, a partir das 08h00 do dia 21/05/2025 até às 

08h00 do dia 27/05/2025. 

A sessão pública ocorrerá às 08h30m do dia 27/05/2025, na 

plataforma BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – 

https://bllcompras.com.  

A duração do tempo de disputa será de 06 (seis) horas; O critério 

de julgamento será o menor preço; Fundamentação legal: Art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021; Prazo de entrega dos 

serviços, sanções e demais informações, conforme Termo de 

Referência e Aviso de Dispensa Eletrônica na íntegra.  

As cópias do Termo de Referência e Modelo de Proposta poderão 

ser retiradas na plataforma da BLL COMPRAS. 

São João da Boa Vista, 20 de maio de 2025. 

 

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO 

Superintendente 

 

 

UNIFAE 

 

 

PORTARIA N° 61, DE 13 DE MAIO DE 2025 

 

MARCO AURÉLIO FERREIRA, Reitor do Centro 

Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, no uso 

de suas atribuições regimentais etc. 

 

MUNICIPIO DE SAO 
JOAO DA BOA 
VISTA:4642937900
0150

Assinado de forma 
digital por MUNICIPIO 
DE SAO JOAO DA BOA 
VISTA:46429379000150 
Dados: 2025.05.20 
13:41:34 -03'00'
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

SÃO JOÃO PREV 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-SP 

CNPJ 05.774.894/0001-90 

 

COMPLEMENTO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2025 – 

1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 

011/2024 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS E 

INTERNAS CELEBRADO ENTRE O INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-IPSJBV E A EMPRESA CMB 

LIMPEZA LTDA, PUBLICADO NA EDIÇÃO Nº 1.627, DE 20 DE 

MAIO DE 2025, DESTE JORNAL OFICIAL. 

Conforme cláusula segunda do instrumento de avença, é parte do 

valor global do contrato a razão de R$ 3.268,45 (três mil, duzentos 

e sessenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), paga em 

parcela única, referente ao pagamento retroativo à data-base da 

categoria fixada pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva de 

Trabalho 2025/2025, número de registro perante o Ministério do 

Trabalho e Emprego nº SP003654/2025, respectivamente 01º de 

janeiro de 2025, com fulcro no Art. 135, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO 

Superintendente 

 

 

 

 

UNIFAE 

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

Pelo presente Edital, o Reitor do Centro Universitário das 

Faculdades Associadas de Ensino – FAE convoca o candidato 

abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para 

provimento de cargos administrativos, Edital n.º 001/2022, a 

comparecer no Setor de Administração de Recursos Humanos do 

UNIFAE, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de 

publicação deste Edital, no horário das 08h00 às 12h00 e das 

13h00 às 17h00, para tratar de assunto relacionado à sua 

contratação. 

 

CARGO 72 – ADJUNTO ADMINISTRATIVO 

 

Classificação Nome 

35º DENILSON SIMÕES 

 

O não comparecimento no prazo de 15 (quinze) dias após a 

publicação deste edital, implicará em renúncia ao cargo. 

 

São João da Boa Vista, 30 de maio de 2025. 

 

PROF. DR. MARCO AURÉLIO FERREIRA 

Reitor 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS 

DE ENSINO – FAE 

 

PORTARIA N. º 74, DE 14 DE MAIO DE 2024 

 

MARCO AURÉLIO FERREIRA, Reitor do Centro 

Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, no uso 

de suas atribuições regimentais etc., 

Considerando o disposto no art. 67, na Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar, no período de 09/05/2025 a 

08/05/2026, salvo previsão em contrário o servidor Sr. Mateus 

Brasileiro Nato, RG nº 42.144.520-8, cargo: Adjunto Administrativo, 

para atuar como Gestor do Contrato nº 09/2022, objeto: 

Contratação de empresa seguradora para a prestação de 

serviços de seguro de veículos para frota do UNIFAE. 

 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, com 

efeitos retroativos a 09/05/2024. 

 

Artigo 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

MUNICIPIO DE SAO 
JOAO DA BOA 
VISTA:4642937900
0150

Assinado de forma 
digital por MUNICIPIO 
DE SAO JOAO DA BOA 
VISTA:46429379000150 
Dados: 2025.06.03 
13:13:58 -03'00'


